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RESUMO 

 
O desenvolvimento urbano e constantes modificações nas cidades têm gerado 
impactos e desafios para a infraestrutura urbana. Neste contexto, considera-se que a 
adoção de instrumentos como o Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) possa ajudar 
a mitigar esses efeitos com o intuito de um crescimento urbano sustentável. Neste 
trabalho, analisou-se a regulamentação de EIV nos cinco municípios mais populosos 
de cada região do Brasil e os indicadores de saneamento básico, educação, saúde e 
os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). A análise dos indicadores 
revelou que não há uma relação direta entre a existência de uma legislação específica 
para o EIV e a melhora dos indicadores de infraestrutura. Isso sugere que apenas a 
exigência do estudo não é suficiente e que pode ser necessária uma revisão dos 
critérios estabelecidos.  
 
Palavras-chave: Crescimento urbano. Estudo de Impacto de Vizinhança. Indicadores 
de Infraestrutura. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ABSTRACT 

 
Urban development and constant changes in cities have generated impacts and 
challenges for urban infrastructure. In this context, it is considered that the adoption of 
instruments such as the Neighborhood Impact Study (EIV) can help mitigate these 
effects with the aim of sustainable urban growth. In this work, EIV regulations were 
analyzed in the five most populous municipalities in each region of Brazil and the 
indicators of basic sanitation, education, health and the Sustainable Development 
Goals (SDGs). The analysis of the indicators revealed that there is no direct 
relationship between the existence of specific legislation for EIV and the improvement 
of infrastructure indicators. This suggests that the study requirement alone is not 
sufficient and that a review of the established criteria may be necessary. 
 
Keywords: Urban growth. Neighborhood Impact Study. Infrastructure Indicators. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O crescimento urbano acelerado ao longo dos anos e as constantes 

modificações nas cidades têm gerado impactos significativos que afetam tanto a 

qualidade de vida da população como o equilíbrio do meio ambiente. Diante desse 

cenário, torna-se essencial a adoção de instrumentos como o Estudo de Impacto de 

Vizinhança para minimizar tais efeitos e garantir um desenvolvimento urbano 

sustentável e equilibrado.  

O Estudo de Impacto de Vizinhança tem o intuito de realizar uma análise 

prévia das possíveis consequências decorrentes da implantação ou ampliação de 

empreendimentos, a fim de evitar desequilíbrio no crescimento urbano e promover o 

uso justo e ambientalmente sustentável dos espaços nas cidades (MINISTÉRIO DAS 

CIDADES, 2016). O termo Impacto de Vizinhança se refere a impactos localizados em 

áreas urbanas, como sobrecarga do sistema viário, saturação da infraestrutura, 

alterações no clima decorrentes de sombreamento, aumento da frequência e 

intensidade de inundações devido à impermeabilidade do solo, entre outros fatores. 

(SÁNCHEZ, 2013). 

De acordo com o Ministério das Cidades (2016), para entender o conceito de 

Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) e sua elaboração, é necessário compreender 

de forma individual os conceitos de impacto e vizinhança em ambiente urbano. O 

impacto se refere às mudanças que uma atividade pode gerar de forma a interferir na 

qualidade de vida da população gerando uma incomodidade significativa. Já a 

vizinhança pode ser descrita como o conjunto de pessoas e edificações que possam 

ser impactadas de forma positiva ou negativa pela atividade. Este conceito amplia o 

que é apresentado no Artigo 37 da Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2021, conhecida 

como Estatuto da Cidade, a qual delimita a vizinhança à população que reside na área 

e proximidades (TONINI, 2021). 

O Estatuto da Cidade define o Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) como 

um instrumento de política urbana com o objetivo de garantir o direito a cidades 

sustentáveis. Esta Lei permite conciliar os interesses relativos ao proprietário e ao 

desenvolvimento da cidade com a proteção e o ordenamento do meio ambiente 

urbano, prevendo os impactos negativos ou positivos que uma atividade ou 

empreendimento pode causar na vizinhança (BACELLAR, 2016). De acordo com 

Medeiros (2021), a principal questão do EIV é entender de que maneira a intervenção 



12 

urbana irá mudar tanto a dinâmica social quanto a ambiental do entorno, além de 

identificar quais serão os impactados ou beneficiados.  

O presente trabalho visa analisar a regulamentação de Estudos de Impacto 

de Vizinhança nos cinco municípios mais populosos de cada região do Brasil, e de 

que maneira esse instrumento pode influenciar em indicadores de infraestrutura 

urbana, tais como saneamento básico, educação, saúde e o progresso em relação 

aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) propostos pela Organização 

das Nações Unidas (ONU). 

 

1.1 OBJETIVOS 

 

Com o intuito de avaliar o Estudos de Impacto de Vizinhança, propõe-se os 

seguintes objetivos:  

 

1.1.1 Objetivo Geral 

 

Analisar a aplicação de Estudos de Impacto de Vizinhança em diferentes 

municípios do Brasil.  

 

1.1.2 Objetivo Específicos 

 

 Verificar se a existência de uma regulamentação específica para 

EIV impacta nos indicadores de infraestrutura e planejamento 

urbano; 

 Estudo da forma que o EIV é aplicado em determinados 

municípios; 

 Comparar os métodos de aplicação dos EIV’s entre municípios; 

 Estudo da relação entre EIV’S e indicadores de infraestrutura e 

planejamento urbano. 
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2  REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 HISTÓRICO 

 

A obrigatoriedade da Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) teve origem nos 

Estados Unidos com a criação da lei da política nacional do meio ambiente - National 

Environmental Policy Act (NEPA), que entrou em vigor em 1970, século em que as 

degradações ambientais e suas consequências começaram a ser percebidas. As 

diretrizes da legislação evoluíram ao longo do tempo, conforme o que era aprendido 

na prática (SÁNCHEZ, 2013). 

Em 1972 foi promovida pela Organização das Nações Unidas (ONU) a 1ª 

Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento e Meio Ambiente, onde a AIA 

passou a ser um instrumento de execução política e gestão ambiental recomendado 

por instituições públicas e privadas dos Estados Unidos e países da Europa. Além 

disso, foi recomendada a inclusão do Estudo de Impacto Ambiental no processo de 

planejamento de programas, planos e projetos de desenvolvimento. (FREIRE, 2015). 

De acordo com Sánchez (2013), os primeiros estudos ambientais no Brasil 

foram, em sua grande maioria, influenciados por demandas geradas no exterior, 

chegando ao país por meio das legislações estaduais do Rio de Janeiro e Minas 

Gerais. No âmbito Federal, a inclusão do Estudo de Impacto Ambiental (EIA) na 

legislação se deu com a aprovação da Lei da Política Nacional do Meio Ambiente, 

instituída em 1981, com a exigência de licença para construções, instalações, 

ampliações e funcionamento de atividades que utilizam recursos ambientais, causem 

degradação e são consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras.  

Com a necessidade de também avaliar os impactos em meio urbano para fins 

de planejamento, surge o Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV), regulamentado pela 

publicação da Lei do Estatuto da Cidade. A Lei foi considerada um marco significativo, 

tornando-se um instrumento da política nacional de desenvolvimento urbano 

obrigatório para os municípios brasileiros (BACELLAR, 2016).  

Anteriormente à Lei do Estatuto da Cidade, alguns municípios já 

demonstravam preocupação com os impactos no meio urbano e haviam adotado 

exigências similares às previstas na referida Lei. Como exemplo tem-se o município 

de São Paulo, que por meio da lei orgânica de 1990, incluiu um artigo para instituir um 

relatório de impacto de vizinhança (SÁNCHEZ, 2013). Conforme complementa Freire 
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(2015), no município de São Paulo o Decreto nº 34.713/1994 regulamentou a 

exigência de Relatório de Impacto de Vizinhança (RIV) para empreendimentos 

causadores de impacto na região. Já em Porto Alegre, no ano de 1978, passou a ser 

obrigatório a elaboração de um Estudo de Viabilidade Urbanística (EVU) para a 

aprovação de empreendimentos e em 1998, o Decreto nº 11.978 estabeleceu a 

obrigatoriedade do estudo para empreendimentos de varejo com área de venda 

superior a dois mil metros quadrados. 

 

2.2 ELABORAÇÃO E APLICAÇÃO DE EIV NO BRASIL 

 

A elaboração do Estudo de Impacto de Vizinhança deve seguir as diretrizes 

apresentadas no Estatuto da Cidade com os conteúdos mínimos destacados a seguir, 

além das exigências estipuladas pela legislação municipal.  

 

2.2.1 Adensamento populacional 

  

A alteração no adensamento populacional pode ser provocada pela 

implantação ou ampliação de um empreendimento ou atividade. Tal acréscimo 

considera a população residente no caso de empreendimentos habitacionais, além da 

população que é atraída para a região por razões de emprego, consumo e 

entretenimento. (MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2016).  

O processo de adensamento em um município pode trazer consequências 

positivas e negativas. De acordo com Medeiros (2021), ele pode ser favorável quando 

ocorre em áreas cuja infraestrutura existente apresenta um excedente para acomodar 

um aumento populacional, contribuindo para mitigar desigualdades socioambientais, 

fornecendo infraestrutura urbana para pessoas que antes não tinham acesso a 

serviços básicos. Os impactos negativos incluem desafios relacionados à sobrecarga 

da infraestrutura, redução da luz solar e dificuldade na circulação do ar. (MASCARÓ; 

MASCARÓ, 2009). 
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2.2.2 Equipamentos urbanos e comunitários  

 

Conforme a Lei Federal nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, que dispõe 

sobre o uso do solo, os equipamentos públicos e comunitários são aqueles destinados 

à educação, saúde, lazer e similares. Já os equipamentos urbanos referem-se às 

infraestruturas destinadas ao abastecimento de água, coleta e tratamento de efluentes 

sanitários, energia elétrica, coleta de águas pluviais, rede telefônica e gás canalizado. 

Deve ser realizada uma análise da capacidade de atendimento desses 

equipamentos e serviços prestados à população antes da implantação ou ampliação 

do empreendimento, estimar os acréscimos decorrentes da operação futura e sugerir 

medidas para que a demanda seja absorvida (FREIRE, 2015). 

Medeiros (2021) aborda questões sociais relacionadas ao tema, destacando 

a importância de compreender a origem da população atendida por equipamentos 

comunitários. Essa análise pode indicar a verdadeira medida mitigatória para o 

problema, que consiste em fornecer esses equipamentos aos bairros mais carentes, 

ao invés de aumentar as vagas nos bairros que já desfrutam desses benefícios. O 

autor argumenta que estimar a demanda apenas com base na contagem da 

população acrescida pode ser uma lógica injusta, que beneficia áreas já privilegiadas 

em detrimento das que ainda carecem dessa infraestrutura.  

 

2.2.3  Uso e ocupação do solo  

 

Conforme apresenta a referida Lei, cada município deve definir os parâmetros 

de uso e ocupação do solo, instrumentos de controle urbanístico, bem como a 

configuração e ordenamento territorial. O EIV deve analisar a conformidade do 

empreendimento com a legislação vigente, além de indicar quais os melhores 

percentuais e índices construtivos para reduzir ao mínimo o impacto negativo do 

empreendimento na cidade e na vida dos cidadãos. (MEDEIROS, 2021). 
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2.2.4 Valorização imobiliária  

 

Um imóvel ou região pode ser valorizada ou desvalorizada com a introdução 

de um novo empreendimento, com possíveis modificações na estrutura da região. 

Essa análise é feita pelo levantamento do valor dos imóveis na região destinada à 

intervenção, além da análise da infraestrutura prévia à instalação e operação do 

empreendimento. (FREIRE, 2015). 

De acordo com o Caderno Técnico do Ministério das Cidades (2016), apesar 

da valorização imobiliária geralmente ser considerada um impacto positivo, é preciso 

considerar que ela pode causar efeitos negativos para a população de baixa renda 

residente no local. Com a valorização, há um aumento dos aluguéis e taxas nessas 

regiões, afetando as pessoas mais vulneráveis, gerando uma necessidade de apontar 

medidas para impedir um minimizar os efeitos causados, como a produção de moradia 

de interesse social ou a demarcação de Zonas Especiais de Interesse Social – ZEIS. 

 

2.2.5 Geração de tráfego e demanda por transporte público   

 

Essa análise deve abranger todos os modais de transporte, considerando a 

avaliando a condição atual por meio de contagens de tráfego, e também estimar as 

condições durante as fases de construção e a operação do empreendimento. A 

avaliação da demanda por estacionamento é importante pois a falta dela gera ainda 

mais trânsito, o que prejudica o entorno e toda a cidade com congestionamentos.  

Para definir os pontos de estudo e realizar contagens, deve-se considerar as 

particularidades da região e como os impactos sobre a mobilidade podem gerar uma 

sobrecarga em acessos e vias tanto no entorno do empreendimento, quanto em áreas 

mais afastadas. Portanto, é recomendado que sejam apresentadas as condições de 

tráfego, transporte e circulação de veículos e pedestres, acessibilidade, aumento do 

número de viagens geradas pelo empreendimento, necessidade de novas linhas de 

transporte, efeito das vibrações, estabilidade das construções vizinhas e os 

transtornos causados pelas modificações viárias. (MINISTÉRIO DAS CIDADES, 

2016).  
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2.2.6 Ventilação e iluminação  

 

Os parâmetros de ventilação e iluminação são diretamente afetados pelo 

adensamento das edificações, que muitas vezes não observam e respeitam os 

afastamentos mínimos obrigatórios e altura máxima permitida. Tais aspectos 

impactam a composição química da atmosfera, o balanço hídrico e térmico, afetando 

as condições de iluminação e ventilação nos municípios. (MERÍCIA, 2018). 

Com base nas características climáticas da região, deve-se verificar se o novo 

empreendimento irá impactar a ventilação e a iluminação das construções vizinhas, 

visto que são essenciais para o bem-estar e qualidade de vida da população. Através 

de softwares de simulação é possível visualizar as condições atuais e futuras, para 

adequar o projeto como forma de mitigação. 

 

2.2.7 Paisagem urbana e patrimônio natural e cultural  

 

Uma das diretrizes presentes no Estatuto da Cidade é a proteção, 

preservação e recuperação do meio ambiente, patrimônio cultural, histórico, artístico, 

paisagístico e arqueológico. O impacto na paisagem urbana vai desde descaracterizar 

a própria identidade da cidade, até a geração de desequilíbrio ambiental urbano, com 

a alteração de espaços ocupados e vazios que até então funcionam de forma 

harmônica, sendo importante discutir essas questões de forma coletiva e com 

participação popular. (MEDEIROS, 2021). 

 

2.2.8 Outros aspectos 

 

A Lei Federal, ao estipular os conteúdos mínimos a serem apresentados, 

sugere que o legislador municipal poderá incluir outros requisitos que considerar 

necessários. Ao considerar que as cidades possuem características individuais, a 

ampliação desses parâmetros pode se fazer necessária. (MERÍCIA, 2018). 

No intuito de apoiar o planejamento urbano e estimular os municípios a 

utilizarem o Estudo de Impacto de Vizinhança de forma adequada, o Ministério das 

Cidades publicou, em 2016, um caderno técnico com orientações para a aplicação do 

EIV, abordando os aspectos mais importantes considerando a heterogeneidade dos 
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municípios. Ainda, o caderno apresenta como os conteúdos podem ser estabelecidos 

dentro do contexto legal de cada município. 

O caderno técnico supracitado destaca a importância da publicidade e 

participação pública durante a elaboração do EIV. A legislação municipal pode prever 

a realização de audiências públicas, para que as pessoas que habitam a região 

possam contribuir com o estudo. 

Alguns estudos realizados demonstram a importância da aplicação do Estudo 

de Impacto de Vizinhança. Maia et al. (2007) realizaram uma análise dos impactos 

ambientais causados pela expansão urbana e demográfica na cidade de Manaus. 

Constataram que com uma alta densidade demográfica, na época 41 habitantes por 

hectare, o crescimento populacional e a construção de conjuntos habitacionais são os 

principais responsáveis pela degradação ambiental no município. Monte (2022), 

analisou o avanço da urbanização em Manaus e como isso impacta nos fluxos de 

água e energia. Como conclusão, verificou que esse avanço contribuiu de forma 

significativa para o aumento da temperatura local, aumento de chuvas sobre a área 

urbana e alteração do balanço hídrico à superfície.  

Nazareth et. al (2019) estudaram o impacto de um condomínio de 70 metros 

de altura na ventilação urbana no entorno no município de Fortaleza. Verificaram que 

essa construção gerou um grande impacto das condições de circulação de ar, além 

de perturbações aos pedestres com variação do fluxo de ar e impacto causado à 

ventilação natural. Ainda, argumentam que, embora o empreendimento estudado 

esteja em conformidade com as leis de uso e ocupação do solo, a influência da 

volumetria deveria ter sido mais bem avaliada. 

Juraszek (2016) realizou uma análise do impacto da verticalização na 

incidência solar na região central de Curitiba, considerando a importância do acesso 

à luz solar na qualidade de vida e saúde da população. Após selecionar alguns lotes 

e fachadas para análise de sombreamento, a autora constatou que o acesso ao sol 

em várias quadras é limitado, com áreas sombreadas que abrangem mais de 75% da 

área das quadras. 

Fuentes (2021) publicou no jornal da Universidade de São Paulo sua análise 

a respeito do crescimento vertical na cidade e os impactos sociais e ambientais. Entre 

os impactos, destacam-se a interferência na circulação do ar e na ventilação natural, 

iluminação solar e distorção da forma urbana. 
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2.3 O PAPEL DO ESTUDO DE IMPACTO DE VIZINHANÇA DO 

DESENVOLVIMENTO URBANO SUSTENTÁVEL 

 

O Estudo de Impacto de Vizinhança é apresentado como um instrumento 

fundamental para o desenvolvimento sustentável das cidades, buscando um equilíbrio 

entre os interesses individuais e coletivos (MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2016). Uma 

forma de avaliar esse desenvolvimento é através do uso de indicadores de 

sustentabilidade, ferramentas que fornecem informações sobre diversas dimensões, 

incluindo ambientais, econômicas e socioeconômicas na sociedade. (CARVALHO; 

CURI; 2011). 

De acordo com Florissi (2009), questões fundamentais como acesso à 

moradia, educação e saúde, prestação universal de serviços de abastecimento de 

água e esgotamento sanitário, acesso à energia, implementação de sistemas 

eficientes de transporte público e a qualificação dos espaços públicos com 

equipamentos comunitários e atividades de lazer fazem parte das políticas públicas 

de desenvolvimento urbano no Brasil. 

No ano de 2015 a Organização das Nações Unidas (ONU) propôs 17 

Objetivos de Desenvolvimento da Sustentabilidade (ODS) a serem cumpridos até 

2030. Os objetivos incluem acesso à saúde e educação de qualidade, acesso a 

saneamento básico, energia limpa e acessível, trabalho e crescimento econômico, 

cidades sustentáveis etc. De acordo com Medeiros (2021), os objetivos propostos pela 

ONU estão relacionados com a redução das desigualdades e conversação dos 

recursos naturais. 

De acordo com a Lei nº 14.026, de 15 de julho de 2020, o saneamento básico 

compreende um conjunto de serviços e de infraestrutura que abrangem o 

abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana, manejo de resíduos 

sólidos, drenagem e manejo de águas pluviais. Yoshi, Centrulo e Malheiros (2019) 

enfatizam que o monitoramento dos indicadores de saneamento básico é essencial 

para a universalização de acesso aos serviços, além de melhorias nessa área. 

Em relação ao acesso à saúde, Messias et al (2021) destacam que o uso de 

indicadores permite um diagnóstico da situação atual da saúde, para que sejam 

realizadas ações para um bom funcionamento de um sistema de saúde. Os resultados 

adquiridos permitem avaliar a eficácia dos programas existentes e, desta forma, 
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podem direcionar progressos, articulações e melhorias no Sistema Único de Saúde 

(SUS).  
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3 METODOLOGIA 

 

Esta seção apresentará os procedimentos e considerações para o 

desenvolvimento deste estudo, de maneira a compreender como a legislação 

referente a Estudo de Impacto de Vizinhança é abordada em diferentes regiões do 

Brasil e como o EIV pode ser relacionado com indicadores urbanos de infraestrutura. 

 

3.1 REVISÃO DA LITERATURA 

 

A revisão da literatura desempenha um papel importante na elaboração de 

um trabalho acadêmico, com o objetivo de localizar, analisar e interpretar estudos 

relacionados ao tema. Essa análise permite uma visão ampla e crítica dos trabalhos 

já publicados. (BENTO, 2012). 

Desta forma, foi realizada uma pesquisa bibliográfica a fim de compreender o 

Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV), com uma análise da literatura existente, sua 

origem e histórico, legislações pertinentes e aplicações em diferentes locais do Brasil. 

Foram consultados livros relacionados ao tema, pesquisa em artigos científicos 

recentes e documentos disponíveis nas páginas oficiais de municípios. 

 

3.2 MUNICÍPIOS ANALISADOS 

 

Com o intuito de analisar e comparar regulamentações referentes a Estudo de 

Impacto de Vizinhança em diferentes municípios do Brasil, optou-se por selecionar os 

cinco municípios mais populosos de cada uma das regiões do país, de acordo com o 

censo de 2022 publicado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). A 

Tabela 1 apresenta os municípios, bem como a localização e população. 

 

Tabela 1 – Municípios de estudo 

Região Município UF População 

Norte 

Manaus AM 2.063.689 

Belém PA 1.393.399 

Porto Velho RO 460.434 

Macapá AP 442.933 
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Boa Vista RR 413.486 

Nordeste 

Fortaleza CE 2.428.708 

Salvador BH 2.417.678 

Recife PE 1.488.920 

São Luís MA 1.037.775 

Maceió AL 957.916 

Sudeste 

São Paulo SP 11.451.999 

Rio de Janeiro RJ 6.211.223 

Belo Horizonte MG 2.315.560 

Guarulhos SP 1.291.771 

Campinas SP 1.139.047 

Sul 

Curitiba PR 1.773.718 

Porto Alegre RS 1.332.845 

Joinville SC 616.317 

Londrina PR 555.965 

Caxias do Sul RS 463.501 

Centro-oeste 

Brasília DF 2.817.381 

Goiânia GO 1.437.366 

Campo Grande MS 898.100 

Cuiabá MT 650.877 

Aparecida de 

Goiânia GO 527.796 

Fonte: Adaptado de IBGE, 2022. 

 

Em seguida, investigou-se de que forma o EIV é aplicado em cada um desses 

municípios, se há lei específica ou é apenas citado no Plano Diretor Municipal. Além 

de lei específica, verificou-se quais municípios dispõem de um Termo de Referência 

para a elaboração do EIV, ou seja, um padrão obrigatório a ser seguido. 
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A informação sobre quais municípios do Brasil possuem legislação sobre 

Estudo de Impacto de Vizinhança é disponibilizada pelo IBGE através da Pesquisa de 

Informações Básicas Municipais (MUNIC), que consiste em um levantamento 

periódico de informações sobre a estrutura, a dinâmica e o funcionamento das 

instituições públicas municipais. A tabela com os dados completos do ano de 2021, 

última edição da pesquisa, está anexa a este trabalho. Além do MUNIC, foi consultado 

as páginas oficiais dos municípios para obter informações adicionais. 

Ainda, foi realizada uma análise mais detalhada do município mais populoso 

de cada região. A análise incluiu a forma em que os Termos de Referência tratam dos 

conteúdos mínimos exigidos pelo Estatuto da Cidade, que incluem adensamento 

populacional, equipamentos públicos e comunitários, uso e ocupação do solo, 

valorização imobiliária, geração de tráfego e demanda por transporte público, 

ventilação e iluminação, além da paisagem urbana e do patrimônio natural e cultural. 

Optou-se por incluir o município de Joinville na análise devido ao acesso facilitado às 

informações. 

Avaliou-se em que medida os termos aprofundam cada um dos conteúdos 

citados, de forma a compreender se oferecem uma abordagem mais detalhada e 

específica, além das exigências básicas estabelecidas pelo Estatuto da Cidade. Além 

disso, os resultados da análise foram comparados entre os municípios, visando 

identificar possíveis lacunas na abordagem de temas que são fundamentais para o 

desenvolvimento sustentável.  

O mapa que apresenta os municípios que foram analisados de forma mais 

detalhada foi elaborado com o auxílio do software QGIS, que permite processar dados 

geoespaciais. Foram utilizados os arquivos em formato shapefile disponíveis para 

download no site do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), que incluem 

as divisas municipais, estaduais e regionais. 

 

3.2.1 Indicadores  

 

Com o intuito de avaliar se o Estudo de Impacto de Vizinhança influencia no 

desenvolvimento urbano e sustentável dos municípios, foram utilizados indicadores 

de infraestrutura. Para essa seleção, foi adotado como referência os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) estabelecidos pela Organização das Nações 

Unidas (ONU), considerando os que possuem dados mais atualizados e que são 
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abordados nos Estudos de Impacto de Vizinhança. Foram avaliados os indicadores 

referentes à saneamento básico, saúde, educação e o Índice de Desenvolvimento 

Sustentável.  

Os dados referentes à saneamento básico foram obtidos pelo Sistema 

Nacional de Informações sobre saneamento, série histórica administrada pelo 

Governo Federal no âmbito da Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental (SNIS) 

do Ministério das Cidades. Os dados estão disponíveis para consulta na plataforma 

digital do Governo Federal do Brasil (gov.br). A última atualização destes dados 

ocorreu em 2022. 

Em relação à saúde, foi consultado o e-Gestor Atenção Básica, plataforma 

online desenvolvida pelo Ministério da Saúde do Brasil, que dispõe de indicadores de 

cobertura de atendimento à população. Os dados são divididos por região, estado, 

região de saúde e municípios e foram atualizados em 2020. 

As informações educacionais foram obtidas pelo Índice de Desenvolvimento 

da Educação Básica (IDEB), que são publicados no site oficial do Instituto Nacional 

de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), na seção de indicadores 

educacionais. É possível filtrar os dados por ano, região, estado, município e escola. 

Os dados mais recentes foram atualizados em 2021. 

No que diz respeito aos objetivos estabelecidos pela Organização das Nações 

Unidas, foi consultado o Índice de Desenvolvimento das Cidades (IDSC-BR), iniciativa 

do Instituto Cidades Sustentáveis (ICS) que apresenta a evolução das 5.570 cidades 

brasileiras em direção aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 

estabelecidos pela ONU. Os dados são disponibilizados no site oficial do IDSC-BR. 

Para obter um indicador geral, foi adotada uma abordagem de média 

ponderada. Todos os indicadores, exceto o IDEB, variam de 0 a 100, enquanto o IDEB 

é avaliado de 0 a 10. A fim de garantir uma comparação equitativa, foi necessário 

ajustar a escala do IDEB para coincidir com a faixa de valores dos outros indicadores. 

Dessa forma, foi possível realizar uma avaliação do desempenho geral de cada 

município.
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Conforme pesquisa realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia Estatística 

(IBGE) em 2021, dos 5570 municípios do Brasil, somente 2.452 possuem legislação 

sobre Estudo de Impacto de Vizinhança, sendo 1879 como parte integrante do Plano 

Diretor e 573 com legislação específica. Embora o EIV seja previsto no Estatuto da 

Cidade, é somente orientativo, ou seja, é importante que cada município determine 

quais aspectos devem ser avaliados de acordo com os tipos de atividades e suas 

particularidades. Os dados são detalhados na Figura 1 a seguir. 

 

Figura 1 - Legislação EIV 

 

Fonte: Adaptado de IBGE, 2021. 

 

Observa-se que a região Sul apresenta o maior percentual de municípios com 

legislação sobre EIV, totalizando 30,2%, enquanto nas demais regiões o percentual é 

inferior a 50%. 
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Figura 2 - EIV em legislação específica ou Plano Diretor 

 

Fonte: Adaptado de IBGE, 2021. 

 

Em análise a Figura 2, percebe-se que a região Centro-Oeste apresenta o 

maior número de municípios que possuem legislação específica para a ferramenta, 

totalizando 12,85%. 

 

4.1 INSTRUMENTOS LEGAIS 

 

Essa seção apresentará a partir de quais instrumentos legais, como visto na 

Tabela 2, o Estudo de Impacto de Vizinhança são aplicados nos municípios 

selecionados para estudo, além dos indicadores de infraestrutura. 

 

Tabela 2 - Instrumentos legais EIV 

Região Município UF Legislação EIV 

Norte 

Manaus AM 

Plano Diretor (LC nº 

671/2014) 

Belém PA 

Plano Diretor (LC nº 

9.547/2020) 

Porto Velho RO 
Plano Diretor (LC 

n°838/2021) 
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Decreto nº 15.460/2018 

Macapá AP 

Plano Diretor (Lei nº 

26/2004) 

Boa Vista RR 

Plano Diretor (LC nº 

924/2006) 

Nordeste 

Fortaleza CE 

Plano Diretor (LC nº 

62/2009) 

Salvador BH 

Plano Diretor (Lei nº 

9.069/2016) 

Recife PE 
Plano Diretor (LC nº 2/2021) 

Lei nº 19.177/2023 

São Luís MA 

Plano Diretor (Lei nº 

7.122/2023) 

Maceió AL 

Plano Diretor (Lei nº 

5.486/2015) 

Sudeste 

São Paulo SP 

Plano Diretor (Lei nº 

16.050/2014) 

Rio de Janeiro RJ 

Plano Diretor (LC nº 

270/2024) 

Belo Horizonte MG 
Plano Diretor (Lei nº 

11.181/2019) 

Guarulhos SP 

Plano Diretor (Lei nº 

7.730/2019) 

Campinas SP 

Plano Diretor (Lei nº 

189/2018) 

Sul 

Curitiba PR 

Plano Diretor (LO nº 

14.771/2015) 

Porto Alegre RS 

Plano Diretor (LC nº 

646/2010) 

LC nº 695/2012 

Joinville SC 
Plano Diretor (LC nº 

261/2008) 
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Lei nº 336/2011 

Decreto nº 56.543/2023 

Londrina PR 

Plano Diretor (Lei nº 

13.339/2022) 

Decreto nº 1.385/2015) 

Caxias do Sul RS 

Plano Diretor (LC nº 

589/2019) 

Lei nº 6.649/2006) 

Centro-oeste 

Brasília DF 

Plano Diretor (LC nº 

803/2009) 

Lei nº 5.022/2013 revogada 

pela Lei nº 6.744/2020) 

Decreto nº 43.804/2022 

Goiânia GO 

Plano Diretor (Lei nº 

171/2007) 

Lei nº 4.414/2008) 

Campo Grande MS 
Plano Diretor (LC 341/2018) 

Decreto nº 9.817/2007) 

Cuiabá MT 

Plano Diretor (LC nº 

150/2007) 

Aparecida de 

Goiânia GO 

Plano Diretor (LC nº 

124/2016) 

Fonte: Adaptado de IBGE, 2021. 

 

Observa-se que os municípios que possuem lei específica para o Estudo de 

Impacto de Vizinhança, dentre o grupo selecionado dos cinco mais populosos, são: 

Porto Velho, Recife, Joinville, Londrina, Caxias do Sul, Brasília, Goiânia e Campo 

Grande.  

Para os indicadores analisados neste estudo, os dados disponíveis para 

consulta variam entre o período de 2020 e 2023. Como Recife estabeleceu uma lei 
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específica para o EIV apenas em 2023, o município foi incluído nas análises sem 

considerar essa legislação. 

 

4.2 INDICADORES URBANOS 

 

Esta seção apresentará os indicadores de saneamento básico, saúde, 

educação e índice de desenvolvimento sustentável para os municípios de análise. 

 

4.2.1 Saneamento básico 

 

O Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) apresenta de 

forma anual um painel de indicadores referentes a saneamento básico calculados para 

o Brasil, macrorregiões, estados e municípios. A Tabela 3 apresenta os dados 

referentes ao ano de 2022 para o país e para os municípios de estudo. 

Tabela 3 – Saneamento básico 

Região Município 

Indicador 

de 

atendiment

o total de 

água (%) 

Indicador 

de 

atendiment

o total de 

esgoto (%) 

Indicador 

de 

tratamento 

total de 

esgoto (%) 

Indicador 

de 

atendiment

o total 

coleta 

resíduos 

sólidos (%) 

Norte 

Manaus 99,49 26,09 21,71 94,59 

Belém 95,52 19,88 37,9 88,31 

Porto Velho 41,79 9,89 11,93 100 

Macapá 54,38 8,05 100 95,33 

Boa Vista 97,7 92,06 55,21 97,71 

Nordeste 

Fortaleza 84,06 62,85 60,76 100 

Salvador 98,76 88,34 98,97 96,65 

Recife 60,09 49,5 99,74 100 

São Luís 55,93 54,28 25,74 100 

Maceió 86,91 28,1 77,17 99,93 

Sudeste São Paulo 99,29 97,31 73,08 98,27 
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Rio de Janeiro 93,82 95,8 90,3 100 

Belo Horizonte 100 100 90,25 96 

Guarulhos 99,14 91,07 19,33 100 

Campinas 99,69 95,89 90,04 100 

Sul 

Curitiba 100 99,98 100 100 

Porto Alegre 99,98 91,7 86,91 99,98 

Joinville 99,5 41,66 34,89 100 

Londrina 99,99 99,99 100 98,99 

Caxias do Sul 97,84 93,07 48,49 100 

Centro-

oeste 

Brasília 98,99 92,3 81,96 97,77 

Goiânia 98,41 98,04 85,33 98,04 

Campo Grande 98,99 86,24 100 97,67 

Cuiabá 100 75,33 75,12 97 

Aparecida de 

Goiânia 96,64 76,46 96,42 94,88 

Brasil 84,92 56,0 81,64 90,39 

Fonte: Adaptado de SNIS, 2022. 

 

Em análise aos dados, percebe-se que o indicador de abastecimento de água 

demonstra os melhores resultados, enquanto o indicador de tratamento de esgoto 

apresenta os menores índices. 

Curitiba se destaca com os maiores índices, assegurando uma cobertura total 

de atendimento referente ao abastecimento de água, tratamento de esgoto e coleta 

de resíduos sólidos. Por outro lado, Porto Velho apresenta os indicadores mais baixos 

de atendimento total de água, atendimento total de esgoto e de tratamento de esgoto, 

registrando taxas de 41,19%, 9,89% e 11,93% respectivamente. 

Ao analisar o atendimento total de água, observa-se que, com exceção de 

Porto Velho, os demais municípios que possuem legislação específica sobre EIV 

excedem a média nacional, que é de 84,92%. Dos municípios que citam o EIV no 

Plano Diretor, mas não possuem uma lei específica, 23,53% estão abaixo da média 



31 

do Brasil. Belo Horizonte, Curitiba e Cuiabá são os municípios que possuem uma 

cobertura total de atendimento de água.  

Ao considerar o atendimento total de esgoto, a média nacional é de 56%. Dos 

municípios com legislação específica, Porto Velho e Joinville apresentam um indicador 

abaixo da média do país, com uma taxa de 9,89% e 41,66%, respectivamente, 

enquanto os demais registram índices entre 86,24% e 91,7%. No caso dos municípios 

sem lei específica, 35,29% se encontram abaixo da média nacional, em que Macapá 

apresenta o índice mais baixo, de 8,05%. Belo Horizonte é o único município com uma 

cobertura total de atendimento.  

Quanto ao indicador de tratamento de esgoto, a média do Brasil é de 81,64. 

Dos municípios com legislação específica, Porto Velho, Joinville e Caxias do Sul 

apresentam taxas abaixo da média do país, enquanto nos demais as taxas variam 

entre 81,96% e 100%. Referente aos municípios sem normativa específica, 52,94% 

se encontram abaixo da média, em que Guarulhos apresenta o índice mais baixo de 

19,33%. Campo Grande e Curitiba possuem uma cobertura total de tratamento de 

esgoto. Macapá também indica um índice de 100%, porém como mencionado 

anteriormente, apresenta um índice muito baixo de coleta. 

Em relação à coleta de resíduos sólidos, o Brasil apresenta a taxa de 98,04%. 

O município de Belém apresenta o índice mais baixo de 88,31%. Os demais 

municípios apresentam taxas entre 94,54% e 100%, ou seja, mesmo que se 

encontrem abaixo da média do país, possuem bons indicadores. 

Diante do exposto, observa-se que em geral, os municípios que possuem uma 

legislação específica para o EIV apresentam indicadores mais elevados. No entanto, 

é possível encontrar municípios sem uma normativa específica que registram índices 

altos, inclusive alcançando uma cobertura de atendimento de 100%, e municípios com 

normativa que apresentam índices relativamente baixos. Um exemplo é a cidade de 

Joinville, que possui uma legislação específica desde o ano de 2011, mas apresenta 

uma taxa de atendimento de esgoto de apenas 41,66%, e Porto Velho, com legislação 

desde 2018, está entre os municípios com os índices mais baixos. Tal fato sugere que 

outros fatores, como políticas de investimento e infraestrutura podem influenciar a 

qualidade e o atendimento de saneamento básico nos municípios.  

 

4.2.2 Saúde 
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Em relação ao acesso às unidades básicas de saúde, o Ministério da Saúde 

disponibiliza os dados referentes à cobertura populacional estimada das Equipes de 

Atenção Básica. A Tabela 4 apresenta o percentual de cobertura de equipes de 

Estratégia Saúde da Família e equipes de Atenção Básica tradicionais, conforme os 

dados coletados em 2020. 

 

Tabela 4 – Cobertura de Atenção à Saúde Básica 

Região Município 
Cobertura Atenção 

Básica (%) 

Norte 

Manaus 67,28 

Belém 39,97 

Porto Velho 65,33 

Macapá 79,81 

Boa Vista 76,58 

Nordeste 

Fortaleza 69,22 

Salvador 56,36 

Recife 66,28 

São Luís 47,33 

Maceió 48,83 

Sudeste 

São Paulo 70,61 

Rio de Janeiro 45,98 

Belo Horizonte 100 

Guarulhos 40,23 

Campinas 68,65 

Sul 

Curitiba 61,5 

Porto Alegre 69,42 

Joinville 91,73 

Londrina 63,88 

Caxias do Sul 62,02 

Centro-oeste Brasília 58,72 
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Fonte: Adaptado do Ministério da Saúde, 2020. 

 

O município de Belo Horizonte se destaca por apresentar cobertura total de 

saúde básica à população. Por outro lado, Belém registra o menor índice, com 

39,97%. Para o Brasil, tem-se uma média de 76,08%. Dos municípios que possuem 

legislação específica para EIV, apenas Joinville apresenta um índice acima da média 

nacional, com uma taxa de 91,73%, enquanto nos demais municípios, essa taxa varia 

entre 52,29% e 69,42%. Referente aos municípios sem essa legislação, 76,47% 

apresentam índices abaixo da média do país, com taxas entre 39,97% e 69,22%.  

Percebe-se que, em relação à cobertura de atendimento da Atenção Básica 

do SUS, a presença ou ausência de uma legislação específica não parece ser um 

fator determinante na obtenção de índices mais elevados. No entanto, ao considerar 

que a maioria das cidades apresenta um índice baixo, a aplicação eficaz do Estudo 

de Impacto de Vizinhança pode auxiliar na melhoria desses índices, ao assegurar que 

os impactos gerados sobre a cobertura de atendimento sejam identificados e 

abordados de forma adequada. Com a implantação de um empreendimento, é 

esperado que haja um aumento na demanda por equipamentos de saúde pública na 

região. Se essa análise não for conduzida de maneira adequada, há o risco de agravar 

os índices que já se encontram baixos. 

 

4.2.3 Educação 

 

A análise da educação nos municípios foi realizada através do Índice de 

Desenvolvimento de Educação Básica (IDEB), indicador nacional que possibilita o 

acompanhamento da qualidade da Educação oferecida à população. Esse índice é 

calculado pela taxa de rendimento escolar (aprovação), e as médias de desempenho 

nos exames aplicados pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

Anísio Teixeira (Inep). A taxa de aprovação é obtida através do Censo Escolar, que é 

publicado de forma anual.  

Goiânia 52,29 

Campo Grande 66,97 

Cuiabá 67,67 

Aparecida de Goiânia 44,47 
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O IDEB estabeleceu o objetivo de atingir a pontuação 6 até o ano de 2022, 

valor que corresponde à média do desempenho educacional em países 

desenvolvidos. A Tabela 5 apresenta os dados referentes ao ano de 2021. 

 

Tabela 5 - Média do desempenho educacional 

Região Município 
IDEB anos 

iniciais 

IDEB anos 

finais 

Norte 

Manaus 5,7 5 

Belém 5 4,3 

Porto Velho 5,4 4,4 

Macapá 4,9 3,9 

Boa Vista 5,5 - 

Nordeste 

Fortaleza 5,9 5,2 

Salvador 5,4 4,5 

Recife 5,3 5 

São Luís 4,9 4,4 

Maceió 4,9 4,1 

Sudeste 

São Paulo 5,9 5,1 

Rio de Janeiro 5,4 5,1 

Belo Horizonte 5,9 5,1 

Guarulhos 5,8 5,1 

Campinas 6 5,3 

Sul 

Curitiba 6 5,3 

Porto Alegre 5,3 4,7 

Joinville 6,7 5,6 

Londrina 6,4 5,3 

Caxias do Sul 6,2 5,5 

Centro-oeste 
Brasília 5,5 4,9 

Goiânia 5,9 5,3 
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Campo Grande 5,4 5,1 

Cuiabá 5,5 4,6 

Aparecida de 

Goiânia 5,4 4,8 

Fonte: adaptado de INEP, 2021. 

 

Observa-se que, para os dados disponibilizados referentes ao ano de 2021, 

Joinville se destaca ao apresentar a pontuação de 6,7, sendo a maior entre os 

municípios. Campinas, Curitiba e Caxias do Sul também alcançaram o objetivo para 

os anos iniciais, com as pontuações de 6, 6 e 6,2, respectivamente. 

Entre os municípios com lei específica, 37,5% alcançaram a pontuação de 6, 

enquanto 11,76% das cidades que não possuem uma normativa específica atingiram 

o objetivo. 

 

4.2.4 Índice de Desenvolvimento Sustentável das Cidades 

 

O Índice de Desenvolvimento Sustentável das Cidades (Brasil (IDSC-BR), 

iniciativa do Instituto Cidades Sustentáveis (ICS), auxilia os municípios brasileiros a 

monitorar seu progresso em relação aos objetivos estabelecidos pela ONU. A 

ferramenta possibilita uma análise da distância de cada uma das 5.570 cidades 

brasileiras em relação às metas dos ODS, através de dados atualizados disponíveis 

em fontes públicas e oficiais.  

A pontuação do IDSC varia entre 0 e 100 e representa o desempenho ideal 

em porcentagem. Ou seja, a diferença entre a pontuação alcançada e 100, indica a 

distância em percentual que a cidade precisa percorrer para atingir o desempenho 

ideal. A Tabela 6 apresenta os dados referentes aos municípios de análise. 

 

Tabela 6 – IDSC 2023 

Região Município 

Pontuação 

geral  

(de 100) 

Classificação 

geral  

(de 5570) 

Nível de 

desenvolvimento 

sustentável 

Norte 
Manaus 45,38 3242 Baixo 

Belém 39,98 4959 Muito baixo 

https://icidadessustentaveis.org.br/
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Porto Velho 37,33 5347 Muito baixo 

Macapá 38,1 5274 Muito baixo 

Boa Vista 45,36 3252 Baixo 

Nordeste 

Fortaleza 46,9 2647 Baixo 

Salvador 51,18 1246 Médio 

Recife 47,59 2402 Baixo 

São Luís 42,41 4267 Baixo 

Maceió 43,86 3778 Baixo 

Sudeste 

São Paulo 58,32 142 Médio 

Rio de Janeiro 52,67 913 Médio 

Belo Horizonte 55,53 481 Médio 

Guarulhos 50,29 1525 Médio 

Campinas 57,69 202 Médio 

Sul 

Curitiba 56,25 389 Médio 

Porto Alegre 51,56 1150 Médio 

Joinville 52,94 855 Médio 

Londrina 57,78 197 Médio 

Caxias do Sul 52,44 952 Médio 

Centro-oeste 

Brasília 59,4 76 Médio 

Goiânia 56,5 353 Médio 

Campo Grande 54,66 585 Médio 

Cuiabá 49,22 1813 Baixo 

Aparecida de 

Goiânia 
46,72 2729 Baixo 

Fonte: Adaptado de IDSC, 2023. 

 

Ao analisar os dados, percebe-se que o município de Porto Velho, que possui 

uma legislação específica para EIV apresenta a menor pontuação, com um índice de 
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37,33% e nível de desenvolvimento muito baixo. Os demais municípios com normativa 

apresentam um nível de desenvolvimento médio. 

Em relação aos municípios sem lei específica, 41,05% indicam um nível 

médio, 41,17% nível baixo e 11,76% apresentam um nível muito baixo. São Paulo se 

destaca por apresentar a maior pontuação geral entre todos os municípios, com uma 

taxa de 58,32%. 

Percebe-se que os municípios com legislação específica dentro da amostra, 

não demonstraram ser mais sustentáveis que os demais. Ou seja, mesmo que o EIV 

seja considerado uma ferramenta para promover cidades sustentáveis, ainda não é 

possível visualizar impactos significativos nesta área. 

 

4.3 ANÁLISE TERMOS DE REFERÊNCIA 

 

O mapa da Figura 3 apresenta quais municípios foram incluídos na análise 

mais detalhada, bem como a região em que estão localizados. 
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Figura 3 – Localização dos municípios 

 

Fonte: Autora, 2024. 

 



39 

4.3.1 Manaus 

 

Manaus é a capital do estado do Amazonas e a cidade mais populosa da 

região Norte do Brasil, com uma população residente de 2.063.689 habitantes 

conforme o censo publicado em 2022 pelo IBGE.  

O primeiro Plano Diretor do município de Manaus foi publicado em 4 de 

novembro de 2002 através da Lei nº 671. De acordo o Capítulo III da Lei, a exigência 

do EIV se dará quando for necessário garantir um controle social de intervenção, 

analisar a capacidade de ocupação da área, avaliar o impacto na valorização dos 

imóveis, verificar a geração de tráfego e demanda por transporte público, garantir 

padrões adequados de iluminação e ventilação dos imóveis do entorno, proteger a 

paisagem urbana e os patrimônios naturais e culturais, além de estudar o aumento da 

demanda por equipamentos urbanos e comunitários.  

Em 2014 a Lei nº 671 foi revogada e o novo Plano Diretor do Município foi 

estabelecido pela Lei Complementar nº 2, de janeiro de 2014, com as mesmas 

diretrizes para o Estudo de Impacto de Vizinhança. A Lei passou por revisões, mas 

sem alterações referentes ao EIV. 

A Lei nº 1.838, de 16 de janeiro de 2014 dispõe sobre as normas de uso e 

ocupação do solo no município de Manaus, incluindo no Capítulo VIII as condições 

em que o EIV poderá ser exigido para determinados empreendimento ou atividades. 

Além de atender às exigências do Estatuto da Cidade, o estudo deverá analisar as 

seguintes questões: a compatibilização da atividade com as diretrizes de uso; 

manutenção e valorização do patrimônio ambiental, natural ou cultural; adequação 

quanto ao sistema viário, fluxos, segurança, sossego e saúde dos habitantes e 

equipamentos públicos comunitários; poluição; infraestrutura urbana e adequação à 

paisagem natural ou construída. Essa legislação passou por algumas modificações, 

sendo a mais recente através da Lei nº 2.402, de 16 de janeiro de 2019. 

Embora o município não apresente uma Lei específica para a elaboração do 

EIV, o site oficial da Prefeitura disponibiliza um Termo de Referência (Anexo A) 

elaborado pelo Instituto Municipal de Planejamento Urbano (Implurb), contendo um 

roteiro e os itens que devem ser apresentados no estudo.  
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4.3.2 Fortaleza 

 

O município de Fortaleza, Capital do estado do Ceará e cidade mais populosa 

do Nordeste do Brasil, possui um total de 2.428.708 habitantes (IBGE, 2022).  

O Plano Diretor Participativo do município foi estabelecido pela Lei 

Complementar nº 62, de 02 de fevereiro de 2009. A Lei apresenta as diretrizes para a 

elaboração do Estudo de Impacto de Vizinhança no Artigo 291. Além disso, prevê que 

o empreendedor deve solicitar ao órgão municipal competente um Termo de 

Referência, com os aspectos a serem analisados em cada caso específico. 

A Lei Complementar nº 236, de 11 de agosto de 2017 dispõe sobre o 

parcelamento e uso do solo em Fortaleza. A Lei cita a obrigatoriedade do EIV 

relacionado ao porte e ao tipo de empreendimento nas Macrozonas e Zonas 

Especiais, além de determinar que o estudo deve contemplar as recomendações do 

Plano Diretor. 

O Código de Obras da Cidade, Lei Complementar nº 270, de 2 de agosto de 

2019, cita o Estudo de Impacto de Vizinhança no Capítulo III. De acordo com o Artigo 

155 da Lei, o Poder Executivo Municipal deve emitir o Termo de Referência durante o 

processo de Análise de Orientação Prévia. 

A Prefeitura Municipal de Fortaleza disponibiliza um Termo de Referência 

padrão para a elaboração do EIV (Anexo B). 

 

4.3.3 São Paulo 

 

O município de São Paulo, Capital do Estado de São Paulo, localiza-se na 

região Sudeste e é a cidade mais populosa do Brasil, com cerca de 11.451.999 

habitantes (IBGE, 2022). 

O primeiro Plano Diretor a introduzir o Estudo de Impacto de Vizinhança como 

um instrumento urbanístico no município de São Paulo foi instituído pela Lei nº 13.430, 

de 13 de setembro de 2002. Os conteúdos mínimos requeridos pela Lei coincidiam 

com os estabelecidos pelo Estatuto da Cidade.  

Em julho de 2014, a Lei nº 16.050, de julho de 2014 estabeleceu o novo Plano 

Diretor do Município de São Paulo, e revogou o anterior. A Lei cita o Estudo de Impacto 

de Vizinhança, apresenta seus objetivos e os conteúdos mínimos a serem 

contemplados além dos mencionados no Estatuto da Cidade. Além disso, cita que 
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deve haver uma lei municipal específica que defina os empreendimentos que deverão 

ser objeto de EIV, definindo os parâmetros a serem adotados. Entretanto, até o 

momento a lei não foi criada. 

Ainda, de acordo com a lei supracitada, o Estudo de Impacto de Vizinhança 

deve ser acompanhado de um Relatório de Impacto de Vizinhança (RIV), sendo um 

documento mais simplificado que apresenta de forma sucinta os conteúdos do EIV.  

 

4.3.4 Curitiba 

 

O Município de Curitiba, Capital do Estado do Paraná, é a cidade mais populosa 

da região Sul do país, com cerca de 1.773.718 habitantes (IBGE, 2022). 

O Estudo de Impacto de Vizinhança foi instituído no município pelo Decreto nº 

702, de 2 de julho de 2007. Porém, a lei se aplicava somente para obter licenciamento 

ambiental das estações de telecomunicações de Curitiba. 

O primeiro Plano Diretor do município a tratar de EIV foi estabelecido pela Lei 

Nº 14.771, de 17 de dezembro de 2015. O Capítulo IX cita o Estudo de Impacto de 

Vizinhança e os conteúdos mínimos a serem contemplados, além de citar que a Lei 

Municipal específica deve instituir o Sistema EIV. 

Embora o estudo esteja previsto no Plano Diretor, sua obrigatoriedade não é 

aplicada na capital, sendo exigidos somente o estudo ambiental e de tráfego. Em 2023 

a Prefeitura Municipal criou um projeto de lei para tornar obrigatório o Estudo de 

Impacto de Vizinhança para determinados empreendimentos. No mês de outubro de 

2023, o projeto foi aprovado pela Câmara Municipal de Curitiba, porém a legislação 

ainda não foi promulgada. 

 

4.3.5 Joinville  

 

O município de Joinville, localizado no estado de Santa Catarina na região 

Sul, possui um total de 616.317 habitantes (IBGE, 2022). A cidade possui Plano 

Diretor de Desenvolvimento Sustentável, instituído pela Lei Complementar nº 261, de 

28 de fevereiro de 2008, sendo um instrumento essencial para o crescimento e 

desenvolvimento urbano da região. Dentre as ações apresentadas no Plano Diretor, 

tem-se a elaboração do Estudo de Impacto de Vizinhança como forma de reduzir os 
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conflitos entre as atividades industriais com as demais atividades exercidas no 

Município.  

A Lei nº 336, de 10 de junho de 2011 regulamenta o instrumento do Estudo 

Prévio de Impacto de Vizinhança no Município de Joinville, como previsto no Plano 

Diretor. Conforme o Artigo 1º, EIV é o documento que reúne análises técnicas de 

identificação, avaliação e prevenção de impactos de significativa interferência na 

vizinhança com a implantação, instalação ou ampliação de um empreendimento, de 

forma a permitir a avaliação das diferenças entre as condições atuais e futuras 

decorrentes da atividade exercida.  

A referida Lei determina quais os tipos de empreendimentos dependem da 

elaboração de EIV para sua aprovação, bem como o conteúdo mínimo que o estudo 

deve contemplar. De acordo com o Artigo 4º, o EIV deve apresentar a caracterização 

do empreendimento, do local e da área de influência, bem como legislação aplicável. 

Além disso, deve-se realizar um diagnóstico da situação atual e caracterizar a situação 

após a implantação, definindo quais serão os impactos positivos e negativos, se 

diretos e indiretos, imediatos, de médio ou longo prazo, se serão temporários ou 

permanentes, além de propor medidas preventivas e mitigadoras. 

Ainda, conforme o Artigo 11º da legislação em questão, compete ao Poder 

Executivo, por meio de Decreto, regulamentar o conteúdo do Artigo 4º e os demais 

procedimentos referentes à tramitação do EIV. O primeiro decreto foi estabelecido em 

2013, seguido por novos decretos em 2017, 2022 e 2023.  

Atualmente está em vigor o Decreto nº 56.543 de 19 de setembro de 2023, que 

regulamenta o processo de aprovação do Estudo prévio de Impacto de Vizinhança. 

Em anexo ao decreto, tem-se um modelo de formulário (Anexo C) que deve ser 

obrigatoriamente seguido, com exceção dos estudos protocolados antes da 

publicação e que se encontram em processo de análise. 

Durante a vigência do Decreto nº 30.210, de 18 de dezembro de 2017, a 

Comissão Técnica Multidisciplinar era composta por representantes da Secretaria de 

Planejamento Urbano e Desenvolvimento Sustentável, do Departamento de Trânsito 

de Joinville (DETRANS), da Secretaria do Meio Ambiente, da Companhia Águas de 

Joinville e da Secretaria de Infraestrutura Urbana. Era de responsabilidade de cada 

membro da Comissão apontar as diretrizes a serem incluídas no EIV, observada a 

competência de cada órgão.  
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Com a publicação do Decreto nº 46.563, de 8 de março de 2022, a Comissão 

Técnica Multidisciplinar passou a ser composta apenas por membros da Secretaria 

de Planejamento Urbano e Desenvolvimento Sustentável. Em conversa realizada no 

dia 06 de março de 2023 com a Sabrina Aparecida Lopes Roman, Presidente da 

Comissão de Análise de Estudo de Impacto de Vizinhança e Coordenadora I da 

Secretaria de Pesquisa e Planejamento Urbano, a partir da publicação do referido 

Decreto passou a ser solicitado ao empreendedor as declarações de possibilidade de 

abastecimento de água, de esgotamento sanitário, de telefonia e de abastecimento 

de energia elétrica, expedidas pelas respectivas concessionárias.  

Além disso, tem-se a não obrigatoriedade de apresentar as características 

geológicas, de formação e tipo de solo, topografia, relevo e declividade no estudo. As 

análises de impacto ambiental realizadas pela Secretaria do Meio Ambiente podem 

ocorrer em paralelo, porém é de responsabilidade do empreendedor. 

Em 19 de setembro de 2023 foi publicado o Decreto nº 56.543, estabelecendo 

um modelo obrigatório de estudo a ser seguido disponível para download de forma 

editável. Sabrina explicou que essa mudança ocorreu pela ausência de padronização 

e qualidade dos estudos protocolados, com itens faltantes, bem como a apresentação 

de itens que não eram obrigatórios, tornando o processo de análise mais prolongado.  

 

4.3.6 Brasília  

 

O município de Brasília, Capital do país e sede do Governo do Distrito Federal, 

está situado na região Centro-Oeste e abriga aproximadamente 2.817.381 habitantes 

(IBGE, 2022).  

O primeiro Plano Diretor do município a mencionar o Estudo de Impacto de 

Vizinhança foi estabelecido pela Lei Complementar nº 803, de 25 de abril de 2009. A 

Lei previu nos artigos 204 a 208 a aplicação do EIV enquanto instrumento urbanístico 

e apresentou as diretrizes e conteúdos mínimos a serem apresentados. 

A primeira legislação específica sobre EIV no Distrito Federal foi instituída pela 

Lei nº 5.022, de 4 de fevereiro de 2013 e posteriormente revogada em 2020 através 

da Lei nº 6.744, de 7 de dezembro de 2020. Ainda, a lei atualmente em vigor foi 

regulamentada pelo Decreto 43.804/2022. 

Conforme o Artigo 7º do Decreto supracitado, a elaboração de cada estudo 

requer um Termo de Referência, elaborado pela Comissão Permanente de Análise de 
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Estudo de Impacto de Vizinhança (CPA/EIV), de acordo com o tipo de 

empreendimento, ou seja, leva-se em consideração a particularidade de cada 

atividade. O site oficial da CPA disponibiliza um Termo de Referência Básico para a 

elaboração do estudo (Anexo D). 

 

4.4 ANÁLISE COMPARATIVA DE TERMOS DE REFERÊNCIA 

 

A tabela 7 apresenta o que é solicitado nos Termos de Referências de 

Manaus, Fortaleza, Joinville e Brasília em conformidade com os conteúdos mínimos 

solicitados pelo Estatuto da Cidade: adensamento populacional, equipamentos 

públicos e comunitários, uso e ocupação do solo, valorização imobiliária, geração de 

tráfego e demanda por transporte público, ventilação e iluminação e paisagem urbana 

e patrimônio natural e cultural.  
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Tabela 7 - Termos de Referência 

 Manaus Fortaleza Joinville Brasília 

Adensamento 

populacional 

Estimar a população fixa e 

flutuante 

Cita como impacto 

previsível 

Estimar a população fixa e 

flutuante 

Estimar a população fixa e 

flutuante 

Equipamentos 

públicos e 

comunitários 

Estimar a capacidade de 

atendimento dos 

equipamentos públicos 

comunitários com a 

demanda acrescida 

Cita como impacto 

previsível 

Estimar a capacidade de 

atendimento dos 

equipamentos públicos 

comunitários com a 

demanda acrescida 

Estimar a capacidade de 

atendimento dos 

equipamentos públicos 

comunitários com a 

demanda acrescida 

Uso e ocupação 

do solo 

Informar a adequação do 

empreendimento à 

legislação vigente de uso e 

ocupação do solo 

Estudo deve atender a 

Lei Complementar 

Parcelamento, Uso e 

Ocupação do Solo 

Mapa demarcando os usos 

existentes na área de 

influência considerando 

terrenos baldios, 

residências, comércios, 

serviços, usos mistos, 

indústrias, instituições e 

equipamentos comunitários 

Mapa indicando os cursos 

d’água e áreas úmidas, a 

vegetação, as Áreas de 

Preservação Permanente, 

as faixas não parceláveis, 

caracterização dos solos 

quanto à susceptibilidade 

de erosão e Unidades de 

Conservação incidentes 

Cita como impacto 

previsível 

Indicar os requisitos 

estabelecidos pela 

legislação 

Levantamento das 

construções existentes em 

relação aos lotes 

desocupados 

Valorização 

imobiliária 

Valorização: indicar 

atributos que impliquem em 

aumento do valor da terra 

urbana na vizinhança, as 

Cita como impacto 

previsível 

Análise da situação atual e 

do impacto que o 

empreendimento causará no 

entorno, comparando a 

Estimar o impacto no valor 

dos imóveis em 

decorrência da implantação 

do projeto e analisar os 
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consequências e alteração 

na dinâmica da região 

empreendimentos similares 

implantados em outras 

localidades e considerando 

possível gentrificação, com 

proposta de medidas de 

prevenção, se necessárias 

fatores que provocam a 

valorização ou 

desvalorização 

Desvalorização: indicar 

atributos que impliquem em 

redução do valor suas 

consequências 

Caso constatada a 

desvalorização imobiliária, 

apresentar um plano de 

ação para compensação 

dos valores 

Caso constatada a 

valorização imobiliária, 

apresentar um plano de 

ação com medidas 

compensatórias para 

minimizar os impactos 

sociais 

Geração de 

tráfego e 

demanda por 

transporte público 

Contagem de veículos, 

volume de tráfego na hora-

pico, análise da capacidade 

da via e níveis de serviço 

Cita como impacto 

previsível 

Contagem de meios 

motorizados e não 

motorizados, em, no 

mínimo, 2 (dois) pontos, 

considerando todos os 

sentidos de deslocamento, 

no horário de pico de 3 (três) 

dias úteis distintos e típicos, 

evitando férias escolares e 

feriados. 

Volumes de tráfego 

(contagem volumétrica 

qualificada, com data e 

horário da pesquisa) 

Análise comparada do nível 

de serviço nos acessos e 

principais interseções nas 

situações sem e com o 

empreendimento 
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Estimativa de geração de 

viagens 

Levantamento das 

condições, considerando as 

linhas de ônibus que 

circulam na região, número 

de viagens por dia, 

localização e estado de 

conservação das paradas 

próximas, estimativa de 

utilização do sistema pelo 

empreendimento, análise da 

situação atual e da demanda 

acrescida, com proposta de 

medidas de prevenção, se 

necessárias 

Análise das condições dos 

pontos de paradas 

localizadas no raio de 

500m do empreendimento 

Mapeamento das vias 

utilizadas pelo transporte 

coletivo no raio de 500m 

Capacidade da via e níveis 

de serviço 

Estimativa de viagens 

geradas e atraídas pelo 

projeto 

Levantamento das linhas 

do transporte público 

coletivo na AIDV, em 

termos de ocupação, 

frequência e distâncias de 

caminhada aos abrigos e 

pontos de parada 

Ventilação e 

iluminação 

Identificar alterações 

causadas nas condições de 

ventilação e iluminação 

Cita como impacto 

previsível 

Simulação de ventilação 

local com e sem o 

empreendimento 

Verificar aspectos de 

sombreamento e ventilação 

Simulação de insolação 

local no solstício de inverno 

e verão às 8h, às 12h e às  
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17h e realizar comparação 

com a situação atual 

Paisagem urbana 

e patrimônio 

natural e cultural 

Apresentar estimativa da 

área total a ser desmatada 

para implantação do projeto 

Cita como impacto 

previsível 

Análise comparativa da 

situação atual e do impacto 

que o empreendimento 

causará, considerando a 

comunicação visual, 

barreiras, muros, fachadas, 

volumetria, vegetação, 

arborização e conforto 

urbano 

Avaliar as relações 

morfológicas do 

empreendimento com o 

entorno na AIDV, 

considerando os 

parâmetros urbanísticos 

definidos nas Diretrizes 

Urbanísticas e Estudo 

Preliminar do parcelamento 

a partir da simulação dos 

índices dos lotes propostos 

no projeto urbanísticas, 

além de relatos fotográficos 

do entorno 

Apresentar Unidades de 

Conservação, fragmentos 

florestais, corredores 

ecológicos, zoológicos, 

patrimônio público, 

vegetação imune ao corte 

no entorno do 

empreendimento 

Mapa demarcando os 

patrimônios naturais e 

culturais existentes na área 

de influência do 

empreendimento 

Avaliar a interferência do 

empreendimento com a 

legislação de Preservação 

do Patrimônio Histórico, 

Paisagístico e Cultural, 

quando houver 
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Indicação de corpo d’água, 

nascente, lago ou lagoa 

(natural) 

Análise da situação atual e 

do impacto que o 

empreendimento causará no 

entorno, considerando o 

ambiente natural, cultural, 

patrimônio material e 

imaterial 

Mapa indicando bens 

tombados patrimoniais, 

edificados e naturais numa 

distância de 150m 

contados dos limites do 

imóvel 

Mapa indicando de cursos 

d’água com largura 

superior à 600m (rios) uma 

distância de 500m 

contados do perímetro do 

imóvel a 

 

Fonte: Autora, 2024. 
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Em análise a tabela observa-se que o Termo de Referência de Fortaleza 

possui menos detalhes, pois trata-se de um modelo padrão. Embora o Plano Diretor 

do Município preveja um Termo específico para cada Estudo de Impacto de 

Vizinhança, esses documentos não estão disponíveis para consulta pública.  

Em relação ao adensamento populacional, com exceção de Fortaleza, os 

estudos devem apresentar uma estimativa do aumento da população fixa e flutuante 

com a implantação do empreendimento. A população flutuante inclui os indivíduos que 

serão atraídos ao empreendimento por devido ao trabalho, serviços, comércio e visita 

aos moradores, impactando no tráfego da área de influência. 

Quanto aos equipamentos públicos e comunitários, os termos indicam que 

seja avaliada a capacidade de atendimento desses equipamentos frente a demanda 

acrescida pelo empreendimento, e propor medidas mitigadoras quando necessário. 

No entanto, percebe-se que em nenhum dos casos é solicitada uma análise mais 

profunda e voltada para questões sociais, que considere a distribuição desigual dos 

serviços e suas consequências para as comunidades mais vulneráveis. 

No que diz respeito à valorização imobiliária, destaca-se o termo de Brasília, 

pois além de solicitar uma análise dos fatores que influenciam a valorização ou 

desvalorização imobiliária, também solicita que seja elaborado um plano de ação para 

cada cenário identificado. Ao exigir a elaboração de um plano caso haja valorização, 

demonstra uma preocupação com os possíveis impactos sociais, visto que a 

valorização imobiliária pode trazer benefícios, mas também pode contribuir para a 

exclusão social, deslocamento de comunidades e aumento das desigualdades. 

Ao se tratar da geração de tráfego, o termo de Joinville é o único a especificar 

que a contagem volumétrica classificatória ocorra em três dias úteis distintos, evitando 

férias e feriados. A variação do tráfego de um dia para outro, influenciada por fatores 

como condições climáticas e eventos específicos, requer uma coleta de dados mais 

ampla para fornecer uma representação precisa do fluxo de veículos. Além disso, ao 

evitar períodos de férias e feriados, é possível reduzir a distorção dos dados coletados, 

visto que esses períodos costumam registrar uma redução significativa no volume de 

tráfego.  

O termo de Joinville também se destaca quando se trata de ventilação e 

iluminação. É exigido que seja realizada a simulação de ventilação local com e sem o 

empreendimento, além da simulação de insolação local no solstício de inverno e verão 

às 8h, às 12h e às 17h e realizar comparação com a situação atual. A realização de 
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simulações, tanto de iluminação quanto de ventilação, permite avaliar os impactos 

causados de forma mais precisa. Ao comparar os resultados da condição atual e 

futura, é possível identificar as áreas críticas e tomar medidas preventivas, 

contribuindo para o desenvolvimento de espaços urbanos mais habitáveis e 

sustentáveis. 

Conforme mencionado anteriormente, a opinião da sociedade é fundamental 

no processo de planejamento urbano. Nesse sentido, o termo de Brasília se destaca 

ao exigir que seja realizada uma pesquisa de campo com pelo menos 200 

participantes. Essa abordagem permite uma compreensão das necessidades, 

preocupações e expectativas das pessoas que serão diretamente afetadas pelo 

empreendimento, além de promover transparência e participação pública na tomada 

de decisões. 

Em geral os termos apresentam certa similaridade, porém é notável que 

Joinville e Brasília se destacam com exigências mais detalhadas. 

 

4.5 INDICADOR GERAL 

  

A fim de sintetizar as informações obtidas e analisá-las através de uma 

métrica única, foi elaborado um indicador geral utilizando a média ponderada dos 

indicadores de saúde, educação, saneamento e o IDSC, apresentados anteriormente. 

Embora não seja um indicador oficial, permite uma visão integrada do progresso 

nessas áreas essenciais de desenvolvimento. O resultado é apresentado na Tabela 

8. 

 

Tabela 8 - Indicador Geral 

Município Indicador Geral Ranking 

Belo Horizonte 85,18 1º 

Londrina 82,84 2º 

Curitiba 82,07 3º 

Campinas 81,04 4º 

Campo Grande 79,27 5º 

Boa Vista 79,04 6º 

São Paulo 78,37 7º 
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Porto Alegre 78,28 8º 

Goiânia 77,73 9º 

Salvador 76,87 10º 

Brasília 76,25 11º 

Rio de Janeiro 75,84 12º 

Caxias do Sul 74,06 13º 

Cuiabá 73,73 14º 

Aparecida de Goiânia 72,98 15º 

Joinville 70,11 16º 

Fortaleza 69,70 17º 

Recife 68,37 18º 

Guarulhos 65,54 19º 

Maceió 61,56 20º 

Macapá 60,80 21º 

Manaus 59,45 22º 

São Luís 53,75 23º 

Belém 53,51 24º 

Porto Velho 46,71 25º 

Fonte: Autora, 2024. 

 

Dos municípios que ficaram nas quatro primeiras posições, com indicadores 

entre 81,04% e 85,8%, apenas um possui lei específica para a elaboração do EIV. Os 

municípios que possuem legislação específica para EIV ocupam, respectivamente, as 

posições 2º, 5º, 8º, 9º, 11º, 13º e 16º. Porto Velho, município que possui legislação 

específica ocupa a última posição. 

Em relação aos municípios que possuem Termo de Referência, ocupam as 

posições 11º, 16º, 17º e 22º, respectivamente. 
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5 CONCLUSÃO 

 

O principal objetivo deste trabalho foi avaliar a aplicação do Estudo de Impacto 

de Vizinhança (EIV) em diferentes municípios do Brasil, e analisar sua função como 

instrumento para um desenvolvimento urbano sustentável através de indicadores de 

saneamento básico, educação, saúde e Índice de Desenvolvimento Sustentável das 

Cidades.  

No que diz respeito a legislação para o EIV, constatou-se que a maioria dos 

municípios brasileiros apenas cita o instrumento em seu Plano Diretor, sem 

desenvolver uma legislação específica que considere os itens além do estipulado pelo 

Estatuto da Cidade, e que leve em consideração as particularidades de cada região. 

A ausência de uma legislação pode resultar na elaboração de estudos mais 

superficiais, e que não abordam de forma adequada itens essenciais para cumprir de 

fato o objetivo do EIV. 

Importante ressaltar que o EIV abrange uma gama mais ampla de 

empreendimentos em comparação aos Estudos de Impacto Ambiental (EIA), que são 

geralmente aplicados a atividades de grande porte que causam um impacto ambiental 

significativo. Visto que o EIV inclui uma variedade maior de empreendimentos 

urbanos, o que permite uma análise mais detalhada dos impactos sobre a vizinhança, 

uma legislação e fiscalização adequadas podem auxiliar a assegurar um 

desenvolvimento urbano sustentável e equilibrado. 

Com base nos indicadores analisados e a amostra de municípios, percebe-se 

que não houve uma relação direta entre a existência de uma legislação específica 

para o Estudo de Impacto de Vizinhança e a melhora dos indicadores de infraestrutura. 

Além disso, os resultados indicam que os Termos de Referência também não estão 

associados a melhores índices. É interessante destacar que os municípios de Brasília 

e Joinville, que possuem um nível de exigência mais detalhado nos termos, ocupam 

as posições 11º e 16º, respectivamente, no indicador geral. 

Considerando o objetivo do Estudo de Impacto de Vizinhança de garantir o 

direito a cidades sustentáveis, é válido questionar se esses estudos estão sendo 

elaborados e avaliados de forma adequada e se poderiam contribuir para melhores 

índices. Além disso, é importante destacar que o EIV abrange uma gama mais ampla 

de empreendimentos em comparação aos Estudos de Impacto Ambiental (EIA), que 

são geralmente aplicados a atividades de grande porte que causam um impacto 
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ambiental significativo. Portanto, uma legislação bem estruturada pode garantir uma 

análise mais rigorosa dos impactos urbanos gerados na vizinhança e na qualidade de 

vida da população, a fim de promover um crescimento urbano equilibrado. 

Para futuras melhorias, sugere-se uma revisão nos critérios estabelecidos 

para o EIV, com leis específicas e detalhadas que considerem as particularidades de 

cada município. A adoção de um Termo de Referência, por exemplo, pode facilitar as 

correções, visto que os estudos seguirão o mesmo padrão. Este padrão também pode 

contribuir para a redução do tempo dos processos de aprovação, com a probabilidade 

de que sejam solicitadas menos correções. Além disso, a fiscalização e 

monitoramento das medidas mitigadoras propostas são essenciais para garantir que 

o objetivo do estudo seja cumprido de fato. A participação mais ativa da comunidade 

também pode aumentar a transparência e promover um desenvolvimento urbano mais 

sustentável e inclusivo.  

Como sugestões para trabalhos futuros: 

 Analisar os municípios de Curitiba e São Paulo de maneira mais 

aprofundada; 

 Análise quantitativa dos impactos gerados com a elaboração de matriz de 

impactos; 

 Análise de medidas mitigadoras mais direcionadas e detalhadas, com 

métodos de cálculos. 
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